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23/07/2021 16:41 DECISAO ACP LINHARES - TRINCAS Ato judicial assinado manualmente



 

 

JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária de Minas Gerais 

12ª Vara Federal Cível e Agrária da SJMG 
 

 
PJE: 1012064-42.2019.4.01.3800 

["ACP LINHARES"] 
 

 

 DECISÃO 
"TRINCAS E RACHADURAS" E QUESTÕES DIVERSAS 

 

Vistos, etc. 
 
Feito redistribuído a este Juízo Federal. 
 
DESPACHO ID 75709609 designando audiência.  
 
AUDIÊNCIA realizada - ID 77611582. 
 
DESPACHO ID 79697628 determinou intimação da União e 
Autarquias Federais (ANA e IBAMA).  
 
DECISÃO ID 82736548 resolveu questões diversas, com a 
designação de perícia ["mecanismos necessários e adequados 
para que os rios, lagos e lagoas do Município de Linhares 

sejam preservados e resguardados de uma possível 

contaminação oriunda da pluma de rejeitos que percorreu as 

águas do Rio Doce, em função do Desastre de Mariana"].  
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DESPACHO ID 88264722 determinou a intimação da empresa 
SAMARCO (e extensivamente à Fundação Renova) para que 
disponibilizasse ao Perito Judicial de 
forma detalhada, real e factível o CRONOGRAMA de execução de 
cada uma das técnicas ali apontadas. E, ainda, concedeu ao Perito 
Judicial prazo para análise, considerações e respostas aos quesitos 
complementares formulados pelas partes. 
 
DECISÃO ID 92156357 autorizou a empresa ré SAMARCO (e 
extensivamente à Fundação Renova) adotarem e 
implementarem imediatamente a técnica das ensecadeiras e o 
subsequente descomissionamento do (atual) barramento construído 
no Rio Pequeno, nos exatos termos do Laudo Pericial. 
 
DECISÃO ID 134364348 declarou cumprida a fase de execução da 
ensecadeira e, via de consequência,  autorizou a ré SAMARCO 
MINERAÇÃO (e extensivamente a Fundação Renova) a adotarem e 
implementarem imediatamente o descomissionamento do (atual) 
barramento construído no Rio Pequeno, nos exatos termos do Laudo 
Pericial, especialmente as observações apresentadas pelo Perito  (ID 
133812375) nos itens 4, 5 e 7 
 
DECISÃO ID 159625384 resolveu questões diversas, restando 
estabelecidas obrigações jurídicas pertinentes aos "Danos em 
Infraestrutura" em Linhares/ES  e  Sooretama/ES.  
 
DECISÃO ID 188720448 negou provimento aos embargos de 
declaração opostos pelo MPF (ID 167839384). Via de 
consequência, reafirmou-se a inclusão dos EIXOS PRIORITÁRIOS 3, 
4 e 5  na jurisdição desse juízo federal, assim como restou mantida 
a transferência (deslocamento) da situação jurídica dos Municípios de 
Linhares e Sooretama para a presente "ACP LINHARES".  
 
DECISÃO ID 211760368 homologou o Plano de Trabalho apresentado 
e determinou oficialmente o início da perícia em Linhares 
(ES) e Sooretama (ES). 
 
DESPACHO ID 274911439 deferiu o pedido formulado pelo 
MUNICÍPIO DE SOORETAMA/ES (ID 274809388) e 
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determinou que fossem incluídas as duas  residências na lista 
daquelas a serem periciadas pelo i. perito do juízo, cf. requerido. 
 
DESPACHO ID 345367866 abriu vista a ambas as partes (polo ativo e 
polo passivo) sobre os LAUDOS TÉCNICOS constantes dos 
três links  1) Linhares – Espírito Santo - Link para download 
[https://we.tl/t-nmMn0L29gr]; 2) Fazenda Guararema – 
Linhares – Espírito Santo - Link para download 
[https://we.tl/t-bWBSdGnwkz] e 3) Sooretama – Espírito Santo 
- Link para download [https://we.tl/t-jmOmJ5lPrw].  
 
DESPACHO ID 372209997 deferiu o pedido formulado pelo MP/ES 
(ID 372194916), tendo sido a integralidade dos 
laudos/documentos novamente disponibilizada por meio dos links 
(definitivos): 1) Linhares – Espírito Santo - Link para download 
[https://we.tl/t-DfV7MRFoaa]; 2) Fazenda Guararema – 
Linhares – Espírito Santo - Link para download 
[https://we.tl/t-abDhSl7bgp]; 3) Sooretama – Espírito Santo 
- Link para download [https://we.tl/t-OS0W3DLYCZ ] 
 
Quanto ao Laudo Pericial [INFRAESTRUTURA  - "TRINCAS E 
RACHADURAS" - LINHARES/ES E SOORETAMA/ES], as seguintes 
partes se manifestaram: a) Estado do Espírito Santo - 
PETIÇÃO ID 358244902; b) CIF e IBAMA -
 PETIÇÃO IDS 351826866 e 383886367; c) Município de Linhares -
 PETIÇÃO ID 370569382, acompanhada do documento 
ID 370569392; d) Ministério Público Federal - 
PETIÇÃO ID 370950994, acompanhada do documento 
ID 371017936; e) Samarco Mineração S/A - PETIÇÃO ID 371314373, 
acompanhada do documento 
ID 371314374, 371314375, 371314376; f) Ministério Público do Estado 
do Espírito Santo - PETIÇÃO ID 383560885, acompanhada do 
documento ID 383560887;  g) Defensoria Pública da União -
 PETIÇÃO ID 390339848. 
DESPACHO ID 423883881 abriu vista ao i. Perito Judicial, para 
que (i) se manifestasse conclusivamente acerca 
das petições, alegações e documentos coligidos aos autos pelas 
partes, trazendo a juízo todas as considerações 
técnicas pertinentes, esclarecendo o que de direito e (ii) esclarecesse 
ao juízo o grau de precisão, refinamento e detalhamento das 

Num. 648658462 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: MARIO DE PAULA FRANCO JUNIOR - 23/07/2021 16:41:47
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21072316414698700000642199135
Número do documento: 21072316414698700000642199135



estimativas do orçamento apresentado para reforma/construção das 
residências.  
 
Conforme constante da CERTIDÃO ID 471026397 e e-
mail ID 471520372, o ilustre perito do juízo trouxe aos 
autos link relativo ao RELATÓRIO REFERENTE AO EIXO 
PRIORITÁRIO 4 (LAUDO PERICIAL), com resposta às 
manifestações das partes e esclarecimentos em cumprimento a 
ordem deste juízo, acompanhado de laudos 
individualizados, relativos às unidades habitacionais periciadas 
em Linhares/ES, Fazenda Guararema-Linhares/ES e Sooretama/ES. 
 
Ante a impossibilidade técnica e operacional de juntada ao sistema do 
PJE (dada a dimensão dos referidos laudos), a integralidade desses 
documentos foi disponibilizada por meio do referido link (definitivo)-
 que passou a ser parte integrante dos presentes autos: 

 
https://aecomdobrasil.wetransfer.com/

downloads/ffbeacaf66da9fa4f1f5964f17d

9a29020210306022716/0e81f01c3ea8e9d63

df51db122cd282420210306022716/e3df64 

 
DESPACHO ID 471528910 determinou abertura de vista a ambas 
as partes (polo ativo e polo passivo) sobre RELATÓRIO REFERENTE 
AO EIXO PRIORITÁRIO 4 (LAUDO PERICIAL) para ciência e 
manifestação, requerendo o que for de direito. 
 
"Laudo Complementar do Perito do Juízo, 12ª. Vara 

da Justiça Federal Cível e Agrária da SJMG, na Ação 

Civil Pública, Processo N° 1012064-

42.2019.4.01.3800 Anexo A11078" colacionado aos autos - 
ID 481218440.  
 
DESPACHO ID 481139432 determinou abertura de vista a ambas as 
partes (polo ativo e polo passivo) acerca do LAUDO apresentado 
(ID 481218440) para  - querendo - se manifestarem sobre o referido 
documento, requerendo o que de direito e, ainda, fosse cumprido o 
determinado nos DESPACHOS ID'S 471528910, 475141846. 
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Por intermédio da petição ID 488070882, a SAMARCO 
MINERAÇÃO S.A. traçou considerações acerca dos laudos, 
concluindo in verbis: 
 

(...) 
103. Diante do exposto, confia a SAMARCO em 
que os presentes autos serão novamente e pela 
derradeira vez remetidos ao i. Perito desse MM. 
Juízo, para que esclareça, um a um, os 
aspectos discrepantes apontados pela Ré e seu 

assistente técnico, nos termos do art. 477, § 
2º, I e II, do CPC, e notadamente, analise, um 
a um, todos os quesitos formulados nas 
manifestações de IDs 182369854 e 371314376, 
que até o momento não foram devidamente 
respondidos, notadamente os (i) quesitos 
originários nºs 1 a 7 e 9 a 20; e (ii) de 
esclarecimentos nºs 1 a 6 da série “A”, 1 a 12 
da séria “B”, 1 a 8 da série “C”, 1 a 15 da séria 
“D”, e 1 a 3 da série “E”, bem como enfrente (e 

exerça o devido juízo de valor), na íntegra, os 
fundamentos técnicos trazidos pelo assistente 
técnico da SAMARCO em seus pareceres de IDs 
371314374, 371314375, além dos laudos 
críticos individuais, estes que passaram ao largo 
pelo i. Perito, refazendo ou complementando a 
prova pericial em referência, sob pena de 
decretação de sua nulidade e designação de 
nova prova (CPC, art. 480). 104. Outrossim, 
requer a SAMARCO a juntada dos laudos 

cautelares supra mencionados, os quais, devido 
ao tamanho se acosta mediante o 
linkexterno:(https://mmsoadv.sharepoint.com/:
f:/s/suportesp/EoM7aDadZMlPqY0yYxGYIQBr3U
KajeCbxpUHVVzA_eR8Q?e=5GbnXY), bem 
como o laudo crítico complementar (doc. 1), 
elaborado pelo eminente Dr. Eduardo Vaz de 
Mello, que, além de gozar de notório 
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conhecimento técnico acerca da matéria em 
discussão, abordou, pontualmente, os pontos 
tratados no laudo pericial. 105. Por fim, a 
SAMARCO formula nova quesitação de 
esclarecimentos (doc. 2), a qual deverá ser 
enfrentada em sua íntegra pelo i. Perito, 
reservando-se, no mais e desde já, ao direito 
de formular novos e eventuais quesitos após a 
detida análise de toda a quesitação, até então 
por ela formulada, pelo i. Perito. 

 
E, ainda, aduziu, in verbis (ID 496026971): 
 

(...) 
43. Diante do exposto, confia a SAMARCO em 
que os presentes autos serão novamente e pela 
derradeira vez remetidos ao i. Perito desse MM. 
Juízo, para que esclareça, um a um, os 
aspectos discrepantes apontados acima pela Ré 
e seu assistente técnico (doc. 1), nos termos do 

art. 477, § 2º, I e II, do CPC, refazendo ou 
complementando a prova pericial em referência, 
sob pena de decretação de sua nulidade e 
designação de nova prova (CPC, art. 480). 44. 
No mais, a Samarco reitera, integralmente, os 
termos de suas manifestações IDs 371314373 e 
488070882. 

 
Por meio da petição ID 531940847, o MUNICÍPIO DE 
LINHARES/ES, por intermédio da i. Procuradora do Município, 
manifestou-se nos autos, ocasião em que aduziu in verbis: 
"(...) Após análise, não há o que se manifestar ou 

se opor. Aguardaremos a conclusão dos trabalhos." 

 
Por intermédio da petição ID 574140408, o MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL (MPF), o MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS, a 
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (DPU), a DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (DPMG) e a 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO (DPES) 
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manifestaram-se nos autos, concluindo in verbis "O laudo 

pericial complementar da Aecom não alterou as 

conclusões apresentadas nos laudos elaborados 

anteriormente. A perícia confirmou a existência de 

relação de nexo causal “indireto” entre os danos 

constatados durante as vistorias complementares nos 

imóveis do Sr. João Pereira de Souza, do Sr. Jean 

Luiz Silvana Papadimitriou e do Sr. Wesley Bravim 

dos Santos, e a ruptura da barragem de Fundão, 

localizada no Complexo de Germano, de propriedade 

das empresas Vale S.A., BHP Billiton Brasil Ltda., 

e Samarco Mineração. Há responsabilidade dessas 

empresas rés na reparação desses danos, como 

constatado antes, e agora. Segundo a AECOM, o 

trecho da avenida Beira Rio em que localizadas os 

imóveis vistoriados, que se estende numa faixa que 

dista de 140m a 270m do barramento emergencial do 

rio Pequeno, foi impactado pelas obras de execução 

do enrocamento e pela alteração da dinâmica fluvial 

do rio Pequeno, com a operação do canal extravasor 

e da ensecadeira de proteção. Para a Ramboll os 

danos advém dos somatórios de todas as intervenções 

já realizadas, danos esses que, aliás, ocorrem não 

só nos imóveis objeto da perícia complementar, mas 

num conjunto de aproximadamente 56 domicílios 

situados ao longo da mesma avenida Beira Rio. Por 

fim, destaca ainda que o processo de reconstrução 

dessas moradias deve ser visto como uma 

oportunidade de se promover a regularização 

fundiária, ambiental e habitacional desses imóveis, 

sempre respeitando os laços históricos, afetivos e 

sociais existentes na comunidade que ali reside há 

muitos anos. É como se manifestam as Instituições 

de Justiça signatárias." 

 
DESPACHO ID 457081854 determinou a intimação do i. Perito do 
Juízo para que se manifestasse acerca do pleito formulado pela 
SAMARCO MINERAÇÃO constantes da PETIÇÃO 
ID 456966848 e ID 281084884 [ref. solução adequada e 

definitiva a ser operacionalizada e antes da 
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chegada do período chuvoso de 2021], trazendo aos autos as 
considerações que entendesse pertinentes.  
 
DESPACHO ID 475141846 determinou a intimação das empresas rés 
(SAMARCO, VALE e BHP) e também a Fundação Renova para que 
trouxessem aos autos as informações e documentos mencionados 
pelo i. perito, nos exatos termos constantes do laudo ["Relatório 
N° 24 – Perito do Juízo, 12ª. Vara da Justiça 

Federal Cível e Agrária da SJMG, na Ação Civil 

Pública, Processo N° 1012064-42.2019.4.01.3800"]. 
 
Certidão (ID 535144374) de juntada aos autos do Ofício NPRE nº 
006/2021 e dos autos do Agravo de Instrumento nº 0008506-
46.2018.8.08.0030 (Processo de origem: 0017045-
06.2015.8.08.0030), recebido via Malote Digital.  
 
Vieram-me os autos conclusos. 
 
É, no essencial, o relatório. 
 
 
DA CONTEXTUALIZAÇÃO DA PRESENTE DEMANDA – 
DANOS EM INFRAESTRUTURA ["TRINCAS E 
RACHADURAS"] - LINHARES/ES E SOORETAMA/ES - 
HOMOLOGAÇÃO DOS LAUDOS PERICIAIS  
 
 
 O tema “Danos de Infraestrutura/trincas e 

rachaduras” foi trazido a juízo em virtude do alto grau de 
litigiosidade quanto ao ponto, tendo este juízo, na oportunidade, 
decidido quanto ao necessário endereçamento e resolução do conflito 
concreta e definitivamente. In verbis: 
 

(…) 
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(…) 

 
 
Buscando-se uma solução definitiva para a questão, com 
encaminhamento técnico-jurídico, tem-se que restaram estabelecidas 
as seguintes  obrigações jurídicas, in verbis: 
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Na ocasião, este juízo reiterou e reafirmou todos 
os fundamentos (fáticos e jurídicos) lançados na 
DECISÃO PJE 1000398-10.2020.4.01.3800 (EIXO 4 - 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO), relativo ao tema 

"Danos em Infraestrutura" (trincas, rachaduras, moradias em área 
de risco, fundação e estrutura), tendo  adotado os referidos 
fundamentos como razão de decidir, valendo-me - para tanto - 
da técnica de fundamentação per relationem. 
 
Homologado o Plano de Trabalho e efetivada a Perícia Judicial, 
foram colacionados aos autos os LAUDOS TÉCNICOS.  
 
Vê-se que, após a manifestação das partes acerca dos laudos 
técnicos coligidos aos autos pelo i. Perito Judicial, abriu-
se nova vista ao Perito Judicial, para que (i) se 
manifestasse conclusivamente acerca 
das petições, alegações e documentos coligidos aos autos pelas 
partes, trazendo a juízo todas as considerações 
técnicas pertinentes, esclarecendo o que de direito, e (ii) esclarecesse 
ao juízo o grau de precisão, refinamento e detalhamento das 
estimativas do orçamento apresentado para reforma/construção das 
residências - ID 423883881. 
 
O i. Perito Judicial colacionou aos autos "Relatório do Perito 
do Juízo, 12a. Vara da Justica Federal Civel e 

Agraria da SJMG, na Ação Civil Pública, Processo N° 

1012064-42.2019.4.01.3800 - Eixo Prioritário 4 – 

Infraestrutura e Desenvolvimento - Linhares e 

Sooretama – Espirito Santo. - Respostas as 

manifestações das partes e esclarecimentos ao juiz 

Federal Dr. Mário de Paula Franco Júnior da 12a 

Vara Federal Cível e Agrária da SJMG referentes ao 

despacho ID 423883881." E, ainda, "Laudo Complementar 
do Perito do Juízo, 12ª. Vara da Justiça Federal 

Cível e Agrária da SJMG, na Ação Civil Pública, 

Processo N° 1012064-42.2019.4.01.3800 Anexo 

A11078" - ID 481218440.  
 
Após vista às partes acerca dos laudos definitivos apresentados, a 
SAMARCO MINERAÇÃO S.A. novamente impugnou o laudo 
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(ID 488070882), aduzindo, em síntese: deficiência 
na apuração do “nexo causal”; orçamentos 

apresentados sem qualquer rastreabilidade; ausência 

de resposta aos quesitos formulados. 
 
No que concerne ao LAUDO COMPLEMENTAR [ID 481241358], 
sustentou a SAMARCO MINERAÇÃO S.A. in verbis (ID 496026971): 
“2. O i. Perito insiste em deixar de se debruçar 

casuisticamente – isto é, edificação por edificação 

– sobre a quesitação formulada pela Samarco 

(182369854, 371314376 e 488070876), o que se faz 

essencial para perquirir eventual relação de causa 

e efeito em relação ao desabamento do imóvel em 

referência e, por conseguinte, os eventuais “danos” 

dele decorrentes às moradias lindeiras. É dizer, 

por meio do laudo complementar, a AECOM só fez 

repetir as lacunas já destacadas pela Samarco em 

suas manifestações ao trabalho pericial (IDs 

371314373 e 488070882).” 
 
 
Argumentou, em síntese: que o nexo causal não teria sido enfrentado 
corretamente [apontando laudo da defesa civil que teria atestado 
risco à propriedade em momento anterior às obras de enrocamento; 
que o perito teria ignorado completamente o constatado em laudo de 
vistoria cautelar da AVALICON anexado aos autos; que de forma 
atécnica teria atuado o perito do juízo e que os orçamentos 
apresentados pela AECOM seriam fruto de infundada e desarrazoada 
estimativa e não gozariam de rastreabilidade.  
 
As questões suscitadas pelas partes foram devidamente 
apreciadas/sanadas pelo i. Perito Judicial por ocasião da 
apresentação dos LAUDOS DEFINITIVOS (cf. determinado no 
DESPACHO ID 423883881). 
 
As questões trazidas aos autos pela SAMARCO MINERAÇÃO S.A. - 
após a apresentação dos laudos 
definitivos [https://aecomdobrasil.wetransfer.com/downl
oads/ffbeacaf66da9fa4f1f5964f17d9a29020210306022716

/0e81f01c3ea8e9d63df51db122cd282420210306022716/e3d
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f64] - são, na verdade, mera reiteração de questões já 
elucidadas/sanadas/esclarecidas pelo Perito, razão pela qual 
indefiro o pedido de nova remessa/esclarecimentos ao Perito do 
Juízo.  
 
Vale mencionar DECISÃO proferida pela Relatora Preventa para os 
recursos do "CASO SAMARCO", a Eminente Desembargadora 
Federal DANIELE MARANHÃO que, ao decidir o Agravo de 
Instrumento n. 1008726-77.2020.4.01.0000 [ref. aos autos do 
processo n. 1000398-10.2020.4.01.3800 - Eixo 4 – 

Infraestrutura e Desenvolvimento - indeferimento do pedido 

de tutela de urgência formulado pelo Ministério Público 

Federal] fez constar da decisão in verbis: 
 

(...) as condições originais das 

construções não podem ser motivo 

suficiente para afastar a 

responsabilidade de reforma ou 

reconstrução dos imóveis, porquanto o 

acidente trouxe realidade distinta para 

aquelas cidades, extrapolando 

inegavelmente a capacidade de 

resistência a tensões estruturais, tendo 

por norte a regra da necessidade de 

reparação integral do dano ambiental, 

assim como de responsabilidade objetiva 

pela assunção do risco que a atividade 

mineradora proporciona (...) Compreendo 

que esses aspectos intrínsecos às 

características das edificações não 

podem servir de óbice à 

responsabilização da Fundação Renova 

(situação compartilhada por muitos 

municípios brasileiros).  
 
Especificamente em relação "ao grau de precisão, 

refinamento e detalhamento das estimativas do 

orçamento apresentado para cada uma das residências 

e imóveis com nexo de causalidade direta e/ou 

indireta entre os impactos constatados pela perícia 
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em cada uma das edificações periciadas e as ações 

e/ou atividades realizadas pelas empresas 

originados a partir do rompimento da barragem de 

Fundão de propriedade da empresa Samarco", restou 
devidamente esclarecido pelo Perito, in verbis: 
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Consigne-se que os laudos individuais foram elaborados nos 
exatos termos da decisão prolatada por este juízo e respectivas 
premissas teóricas, sendo certo que, cf. aferido pelo Perito do Juízo: 
 

 
 
Portanto, como precisamente esclarecido pelo Perito, o escopo da 
perícia restringiu-se à apuração do nexo causal direto ou indireto do 
dano oriundo do rompimento da Barragem de Fundão às unidades 
periciadas, nos exatos termos do que fora determinado por este Juízo.  
 
Quanto às situações pretéritas, como elucidado, a adequação de 
situações de conformidade ao rompimento da Barragem de Fundão 
extrapola os limites da perícia, de modo que questões afetas “a 
regularização ambiental, regularização as normas e 

código de obras, regularização junto aos órgãos 

públicos e eventual necessidade de reassentamento 

das famílias por estarem em área de risco 

ultrapassa os limites do objeto da perícia”.  
 
É dizer, embora os aspectos intrínsecos às características das 
unidades periciadas não possam servir de óbice à responsabilização 
da Fundação Renova, as questões relativas à regularização ambiental, 
regularização às normas e código de obras, regularização junto aos 
órgãos públicos e possível necessidade de reassentamento de famílias 
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em razão de estarem em área de risco extrapolam os limites objetivos 
da perícia.  
 
O Perito do Juízo apresentou TABELA  DOS LAUDOS 
individualizados  
[https://aecomdobrasil.wetransfer.com/downloads/ffbeacaf66da
9fa4f1f5964f17d9a29020210306022716/0e81f01c3ea8e9d63df51db1

22cd282420210306022716/e3df64], na qual constou a conclusão da 
perícia e a estimativa orçamentária. Veja-se: 
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Da análise dos documentos coligidos aos autos pelo Perito do Juízo, 
vê-se que o RELATÓRIO REFERENTE AO EIXO PRIORITÁRIO 
4 (LAUDO PERICIAL) - laudos 
individualizados, relativos às unidades 

habitacionais periciadas em Linhares/ES, Fazenda 
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Guararema-Linhares/ES e Sooretama/ES -
 disponibilizados por meio do link (definitivo) 
[https://aecomdobrasil.wetransfer.com/downloads/ffbeacaf66da
9fa4f1f5964f17d9a29020210306022716/0e81f01c3ea8e9d63df51db1

22cd282420210306022716/e3df64]  e  "Laudo Complementar do 

Perito do Juízo, 12ª. Vara da Justiça Federal Cível e 

Agrária da SJMG, na Ação Civil Pública, Processo N° 

1012064-42.2019.4.01.3800 Anexo A11078" (ID 481218440) - estão 
em sintonia com as premissas teóricas exaradas por este juízo, tendo 
os quesitos apresentados pelas partes sido devidamente 
sanados/esclarecidos.  
 
In casu, considero que a prova técnica produzida viabiliza, de forma 
satisfatória, a solução definitiva para a questão, com endereçamento 
técnico-jurídico, nos exatos termos das obrigações jurídicas traçadas 
por este juízo relativamente aos "Danos em Infraestrutura" 
(trincas, rachaduras, moradias em área de risco, 

fundação e estrutura) em Linhares/ES  e  Sooretama/ES". 
 

Pelo exposto e fiel a essas considerações, HOMOLOGO 

integralmente os LAUDOS DEFINITIVOS apresentados pelo 
Perito do Juízo, constantes do link 
definitivo [https://aecomdobrasil.wetransfer.com/downloads/ffb
eacaf66da9fa4f1f5964f17d9a29020210306022716/0e81f01c3ea8e9d

63df51db122cd282420210306022716/e3df64]  e  "Laudo Complementa
r do Perito do Juízo, 12ª. Vara da Justiça Federal Cível e 

Agrária da SJMG, na Ação Civil Pública, Processo N° 

1012064-42.2019.4.01.3800 Anexo A11078" (ID 481218440), a fim 
de que surta os seus jurídicos e legais efeitos.  
 
 
Via de consequência, determino ao Perito que disponibilize e/ou 
encaminhe a cada um dos atingidos interessados, por e-mail ou 
qualquer outro meio eficaz, o respectivo LAUDO PERICIAL 
(individual), na sua versão final, homologado por este juízo.  
  
 

DA IMPLEMENTAÇÃO/EXECUÇÃO – POSSIBILIDADE DE 
OPÇÃO  (ESCOLHA) PELO ATINGIDO: REFORMA A SER 
EMPREENDIDA PELA FUNDAÇÃO RENOVA OU 
RECEBIMENTO DO MONTANTE PECUNIÁRIO 
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EQUIVALENTE - QUITAÇÃO INTEGRAL E DEFINITIVA – 
SOLUÇÃO DO CONFLITO – PACIFICAÇÃO SOCIAL 
 
 

Conforme se extrai dos autos, de cada um dos LAUDOS TÉCNICOS 
Individualizados constou a correspondente estimativa 
orçamentária in verbis:  
 

 
(...) 

 

 
 
 
Há, ainda, em cada Laudo Individualizado, "Tabela de 

serviços da estimativa orçamentaria", "Planilha 

resumo estimativa", "Cronograma físico", 

"Cronograma financeiro".  
 
Reitere-se que, "em relação ao item (ii) do despacho ID 

423883881, referente ao grau de precisão, refinamento e 

detalhamento das estimativas do orçamento apresentado para 

cada uma das residências e imóveis com nexo de causalidade 

direta e/ou indireta entre os impactos constatados pela 

perícia em cada uma das edificações periciadas e as ações 

e/ou atividades realizadas pelas empresas originados a 
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partir do rompimento da barragem de Fundão de propriedade 

da empresa Samarco", a equipe de perícia esclareceu que: 
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O cenário relativo aos "Danos em Infraestrutura" (trincas, 
rachaduras, moradias em área de risco, fundação 

e estrutura) é, inquestionavelmente, complexo e sensível.  
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Esse juízo vem tentando empreender soluções efetivas que ajudem na 
resolução final do litígio, e não sua perpetuação.  
 
São incontáveis as reclamações quanto à ineficiência e demora na 
execução de programas pela Fundação Renova.  
 
In casu, a execução das obras de construção/reforma (trincas e 
rachaduras) pela Fundação Renova poderá acabar gerando (em 
muitos casos) uma renovação e/ou perpetuação do conflito, dado o 
alto grau de animosidade em face da mesma, o que vai de encontro à 
tão almejada pacificação social.  
 
Impor ao atingido, como única opção, a reforma/reconstrução de sua 
residência pela Fundação Renova (em processo que pode 

demorar meses, com elevado grau de interação entre 

as partes) acaba por criar, automaticamente, uma nova relação 
conflituosa.  
 
É preciso, portanto, na linha do “Sistema Multiportas”, apresentar 
novas possibilidades (facultativas) que permitam ao atingido 
escolher, no âmbito de sua autonomia da vontade privada, qual a 
solução que melhor atende aos seus anseios e desejos.   
 
O objetivo, aqui, é estabelecer-se a resolução das “trincas e 
rachaduras” através de mais de uma opção, permitindo que o 
atingido possa livremente escolher qualquer delas, obtendo-se, com 
isso,  pacificação social, através dos ideais de justiça, e consequente 
resolução definitiva do conflito.  
 
Nessa linha de raciocínio, entendo que ao atingido deve ser ofertada 
as seguintes possibilidades: 
 

(i) Execução das obras/reformas/reconstrução pela 
Fundação Renova, ou entidade a ser contratada pela mesma; 
 
(ii) Recebimento do montante pecuniário equivalente, 
ficando a critério do atingido a livre destinação e utilização dos 
valores recebidos.    
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Consta do LAUDO PERICIAL as margens quanto ao montante 
financeiro projetado para as obras/reformas/reconstrução, sendo 
certo que "conforme padrões definidos pela AACE para 

orçamentos com maturidade de Classe 5, a precisão da 

estimativa orçamentaria pode variar entre +50% para cima e 

-30% para baixo." 

 

Na hipótese de execução direta pela Fundação Renova, o valor 
preciso, como bem alertou o Perito, será apurado futuramente, 
apenas por ocasião do projeto executivo e cotação dos materiais. Este 
risco, entretanto, para mais (ou para menos), recai exclusivamente na 
Fundação Renova, como deve ser.  
 
Por outro lado, caso o atingido opte por receber em pecúnia o valor 
referente ao ressarcimento dos seus danos (Infraestrutura – 
Trincas e Rachaduras) tenho que o mesmo não pode suportar 
riscos que foram causados pelas empresas rés. Assim sendo, no caso 
de opção pelo recebimento em pecúnica, fica, desde já, 
HOMOLOGADO o valor máximo apresentado pelo Perito, 
considerado o acréscimo de 50% para cima.  
 
Consigno que, diferentemente do que alegam as empresas rés, não há 
falar-se em enriquecimento ilícito dos atingidos em função do  
recebimento do valor no “teto máximo”, tendo em vista os riscos e 
incovenientes inerentes à atividade de execução [“A equipe de 

perícia ressalta que caberá à empresa executora dos reparos 

e/ou edificações definir e elaborar os projetos e soluções 

construtivas, detalhar as atividades e os custos, assim 

como estabelecer os índices de produtividade, a formatação 

da equipe, os equipamentos, enfim, tudo que for necessário 

para realização dos serviços”], os quais – nesse caso - passam a 
ser suportados exclusivamente pelo próprio atingido.    
 
Portanto, considero adequado oportunizar ao atingido – no caso de 
opção em pecúnica – o recebimento do “teto máximo”, considerado o 
acréscimo de 50% para cima.  
 
Assim sendo, no âmbito de sua autonomia da vontade privada, o 
atingido poderá livremente escolher (i) se deseja que as 
obras/reformas/reconstrução sejam empreeendidas pela Fundação 
Renova, ou (ii) se deseja o recebimento do valor pecuniário 
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equivalente, observado o “teto máximo”, já considerado o acréscimo 
de 50% para cima.  
 
É de se destacar que a opção pelo recebimento do montante em 
pecúnia constitui-se em adesão facultativa, de livre escolha do 
atingido, e importa quitação final e definitva quanto ao tema.   
 
Com bem ensina Maria Helena Diniz (Curso de Direito Civil Brasileiro, 

Saraiva, 2011, p. 40-41), o principio da autonomia da vontade privada 
consiste “no poder de estipular livremente, como 

melhor lhes convier, mediante acordo de vontade, a 

disciplina jurídica de seus interesses, suscitando 

efeitos tutelados pela ordem jurídica.” 
 
Havendo manifestação de vontade praticada por agente capaz, 
versando sobre obrigação jurídica lícita, agasalhada pelo 
ordenamento jurídico, sob o prisma da legalidade, juridicidade e 
constitucionalidade, por intermédio de livre escolha, caberá a este 
juízo acolher a manifestação de vontade outogando os efeitos 
tutelados pela ordem jurídica. 
 
A quantia constante da estimativa orçamentária acrescida de 50% 
(“teto máximo”) - nos exatos termos dos Laudos colacionados aos 
autos - é adequada à finalidade a que se destina, permitindo que os 
atingidos possam (eles próprios – sob sua exclusiva responsabilidade) 
promover as adequações e reformas que entenderem necessárias e 
pertinentes nos imóveis.  
 
De se ressaltar, uma vez mais, que a opção pelo recebimento do valor 
pecuniário importa em QUITAÇÃO FINAL, INTEGRAL E 
DEFINITIVA referente aos “Danos em Infraestrutura”, sendo 
de sua exclusiva responsabilidade a realização das obras e/ou 
destinação dos recursos, nada mais cabendo à Fundação Renova.  
 
A adesão/escolha a ser formalizada pelo atingido, no caso de 
recebimento em pecúnia, traz consequências práticas e jurídicas, 
daí porque reputo absolutamente imprescíndivel que o mesmo, por 
ocasião do processo de escolha, esteja representado/assistido por 
advogado/defensor público de sua livre escolha/confiança, 
permitindo-lhe adequada orientação jurídica.  
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Esclareço, assim, que a adesão/escolha do atingido pelo recebimento 
em pecúnia, por implicar consequências jurídicas, a exemplo da 
quitação definitiva, deverá obrigatoriamente contar com a 
presença de advogado/defensor público escolhido pelo mesmo. 
 
Neste caso, caberà às empresas rés arcarem com os honorários 
advocatícios dos advogados escolhidos pelos atingidos.  
 
Por se tratar de tema relativamente simples, sem qualquer 
complexidade adicional, limitando-se a atuação do Advogado no mero 
esclarecimento e assessoramento jurídico do atingido, ARBITRO, 
desde já, por apreciação equitativa, os honorários advocatícios em R$ 
4.000,00 (quatro mil reais) a serem pagos pelas empresas rés no 
âmbito da Plataforma on Line. 
 
Fica vedado ao Advogado a cobrança/recebimento de 
qualquer valor adicional em face do atingido, em razão do 
assessoramento jurídico decorrente desta decisão.  
 
No mais, com o objetivo de esclarecer aos atingidos os LAUDOS 
PERICIAIS confeccionados e a dinâmica estabelecida na presente 
decisão, determino ao Ilustre Perito que realize sessão de 
esclarecimentos (por videoconferência), devendo, para tanto, 
convidar todos os atingidos interessados e a Comissão de Atingidos 
de Linhares/ES.  
 
Após a videoconferência, os atingidos terão o prazo de 30 dias para 
manifestarem a opção que melhor atenda aos seus interesses/anseios.  
 
A opção pelo recebimento em pecúnia deverá ser formalizada na 
plataforma on line do Sistema Indenizatório Simplificado, que 
deverá ser adaptado/instrumentalizado para essa funcionalidade, 
aproveitando-se da estrutura digital já existente e em funcionamento.  
 
É dever da Fundação Renova, a partir dos Laudos juntados aos autos 
e desta decisão, alimentar os bancos de dados da plataforma on line, 
a fim de que – em prazo apropriado – os atingidos possam acessar o 
sistema simplificado e formalizar a escolha.  
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Caberá à Fundação Renova, sempre que necessário, o 
aperfeiçoamento/adaptação da  “plataforma on line” para o referido 
fim. 
 
Em caso de concordância, o atingido, por intermédio de seu 
advogado/defensor público, deverá acessar a plataforma online, 
manifestando sua adesão ao recebimento do montante pecuniário, 
com todas as consequências jurídicas decorrentes dessa 
escolha.  Neste caso, ter-se-á como liquidado os valores e tornada 
definitiva a indenização, com quitação ampla, intregral e 
irrestrita quanto a esse tema, cabendo à Fundação Renova efetuar o 
pagamento da indenização após homologação judicial.  
 
O TERMO DE ADESÃO, INDENIZAÇÃO E QUITAÇÃO deverá ser 
trazido a juízo para homologação e consequente determinação de 
pagamento.  
 
Ciência à Fundação Renova e ao Perito Judicial para adoção das 
providências cabíveis.  
 
 

DA QUESTÃO AFETA AO BARRAMENTO DE 
LINHARES [AUDITORIA - LINHARES] 
 
Por intermédio da petição ID 456966848, a SAMARCO - requereu 
"seja determinada a intimação do i. expert desse MM. Juízo para 
que indique a solução adequada e definitiva a ser operacionalizada e 
antes da chegada do período chuvoso de 2021." 
 
DESPACHO ID 457081854 determinou a intimação do i. Perito do 
Juízo para que se manifestasse acerca do pleito formulado pela 
SAMARCO MINERAÇÃO constantes da PETIÇÃO 
ID 456966848 e ID 281084884 [ref. solução adequada e 

definitiva a ser operacionalizada e antes da 

chegada do período chuvoso de 2021], trazendo aos autos as 
considerações que entendesse pertinentes.  
 
DESPACHO ID 475141846 determinou a intimação das empresas rés 
(SAMARCO, VALE e BHP) e também a Fundação Renova para que 
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trouxessem aos autos as informações e documentos mencionados 
pelo i. perito, nos exatos termos constantes do laudo ["Relatório N° 
24 – Perito do Juízo, 12ª. Vara da Justiça Federal Cível e Agrária da 
SJMG, na Ação Civil Pública, Processo N° 1012064-
42.2019.4.01.3800"]. 
 
A ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO representando o CIF e IBAMA, 
por meio da IAJ-CIF, veio a juízo, ocasião em que requereu "que 
sejam i. Perito e Renova intimados para manifestarem-se quanto às 
recomendações e conclusões procedidas, assim como para sua 
efetivação, sendo o caso"(ID 345386941) 
 
A ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO representando o CIF e IBAMA, 
por meio da IAJ-CIF, veio a juízo, ocasião em que requereu "2. 
Aguarda-se igualmente que a Samarco e a AECOM informem como 
está o acompanhamento da obra e registros pertinentes junto aos 
órgãos ambientais do Estado do Espírito Santo. 3. Pede-se que o 
Perito disponibilize data para reunião com os órgãos técnicos do CIF, 
a fim de verificação de pontos de sobreposição ou não para com as 
atuações administrativas já postas em execução tanto pelo Comitê 
quanto pelos entes federativos." - ID 436469385.  
 
O i. Perito do Juízo elucidou que (ID 475134357 - Relatório N° 24 – 
Perito do Juízo, 12ª. Vara da Justiça Federal Cível e Agrária 
da SJMG, na Ação Civil Pública, Processo N° 1012064-
42.2019.4.01.3800): 
 
PETIÇÃO ID 480331847 a SAMARCO MINERAÇÃO S.A. aduziu in 
verbis: "(...) 8. Esclarecidas as questões acima e atendidas as 
solicitações da AECOM, e sempre preservado o direito de manifestar-
se sobre os esclarecimentos prestados pela AECOM acerca dos laudos 
periciais dentro do prazo concedido por esse MM. Juízo, informa a 
SAMARCO não possuir, no momento, considerações adicionais 
acerca do conteúdo dos relatórios mensais e semanais apresentados 
pelo Perito." 
 
A ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO representando o CIF e IBAMA, 
por meio da IAJ-CIF, veio a juízo, ocasião em que requereu "que o 
Perito disponibilize data para reunião com os órgãos técnicos do 
CIF, a fim de verificação de pontos de sobreposição ou não para com 
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as atuações administrativas já postas em execução tanto pelo 
Comitê quanto pelos entes federativos." (ID 499377437) 
 
Por intermédio da PETIÇÃO ID 503153891 a SAMARCO 
MINERAÇÃO S.A. traçou considerações, mencionando, ao final, in 
verbis: "(...) 48. Assim, considerando que a SAMARCO apresentou 
devidamente as informações e documentos solicitados pela AECOM 
(doc. 01 e dossiê complementar contido em link externo em razão do 
tamanho dos documentos), demonstrando (i) a ausência de risco ou 
prejuízo pela remoção da ensecadeira e sistemas de apoio hoje 
instalados, já que a interação entre águas do Rio Doce e das lagoas em 
nada trará impactos ou riscos à qualidade dos mananciais de 
Linhares, e, bem assim, (ii) a imperiosa necessidade quanto ao 
imediato enfrentamento do pedido de descomissionamento da 
ensecadeira, requer a Ré seja a AECOM intimada a manifestar-se em 
definitivo acerca do descomissionamento da ensecadeira, fazendo-o 
ainda antes da chegada do período chuvoso de 2021, de sorte a que 
possa a SAMARCO adotar as medidas adequadas a tempo e modo. 49. 
Por fim, requer que, até que sejam definidas as ações quanto ao 
descomissionamento, seja autorizada a Fundação Renova a 
suspender a operação desta estrutura de modo a suprimir quaisquer 
potenciais impactos decorrentes de sua operação." 
 
Diante da petição ID 503153891, manifeste-se conclusivamente o 
PERITO JUDICIAL, no prazo até 31 de Agosto de 2021 sobre o 
pleito formulado pela SAMARCO MINERAÇÃO constantes da 
referida PETIÇÃO [(...) requer a Ré seja a AECOM 

intimada a manifestar-se em definitivo acerca do 

descomissionamento da ensecadeira, fazendo-o ainda 

antes da chegada do período chuvoso de 2021, de 

sorte a que possa a SAMARCO adotar as medidas 

adequadas a tempo e modo. 49. Por fim, requer que, 

até que sejam definidas as ações quanto ao 

descomissionamento, seja autorizada a Fundação 

Renova a suspender a operação desta estrutura de 

modo a suprimir quaisquer potenciais impactos 

decorrentes de sua operação], trazendo aos autos as 
considerações que entender pertinentes. 
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Determino, ainda, ao Perito que disponibilize data para reunião com 
os órgãos técnicos do CIF, tal como requerido pela AGU. 
 
Intime-se o i. perito do Juízo para atendimento.  
 
 
DOS PEDIDOS DE DESCADASTRAMENTO E 
CADASTRAMENTO 
 
Defiro o pedido formulado pelos advogados ANDRÉ VIVAN DE 
SOUZA e demais integrantes do escritório PINHEIRO NETO 
ADVOGADOS (“PINHEIRO NETO”) [que renunciaram ao mandato e 
requereram o descadastramento - ID'S 558747478, 558747477. 
 
Defiro, ainda, o pedido de cadastramento formulado pela BHP 
BILLITON BRASIL LTDA, que solicitou a juntada de seus atos 
constitutivos atualizados, tais como, instrumento de mandato e 
substabelecimento e, via de consequência seu cadastramento 
(ID 593138382). 
 
 
DAS DEMAIS QUESTÕES DIVERSAS 
 
Ciência a todas as partes e demais interessados processuais acerca da 
certidão (ID 535144374) de juntada aos autos do Ofício NPRE nº 
006/2021 e dos autos do Agravo de Instrumento nº 

0008506-46.2018.8.08.0030 (Processo de origem: 

0017045-06.2015.8.08.0030), recebido via Malote Digital.  
 
Intimem-se, desde já, todas as partes (inclusive o CIF-AGU) 
e demais interessados processuais para que 
tomem ciência dos atos processuais praticados, 
notadamente a integralidade dos laudos 
periciais/relatórios apresentados pelo i. Perito Judicial 
(ref. Auditoria-Linhares).  
 
 
Publique-se. Intimem-se todas as partes. 
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Dê-se ciência à Comissão de Atingidos de Linhares/ES.  
 
 
CUMPRA-SE. 
 
 
Belo Horizonte/MG, data e hora do sistema. 
 
 
 

MÁRIO DE PAULA FRANCO JÚNIOR 
JUIZ FEDERAL 

12ª VARA FEDERAL DA SJMG 
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